
DECRETO Nº 3.149, DE 24 DE MARÇO 2023. DISPÕE SOBRE A 
REGULAMENTAÇÃO DA CAPTAÇÃO DE RECURSOS PELOS 
CONSELHOS MUNICIPAIS VINCULADOS À SECRETARIA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEDHAS AOS 
SEUS RESPECTIVOS FUNDOS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso IV do art. 66, da Lei 
Orgânica do Município, CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e 
unificar as formas e os meios como os conselhos municipais vinculados à 
Secretaria dos Direitos Humanos e da Assistência Social - SEDHAS 
estabelecerão e buscarão suas receitas, a fim de implementarem suas respectivas 
políticas públicas no âmbito do Município de Sobral; CONSIDERANDO as leis 
municipais nº 1.751/2018, 239/1999 e 062/1996 que dispõem, respectivamente, 
sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, o Conselho Municipal 
dos direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Municipal da Assistência 
Social, com previsão de seus respectivos fundos; CONSIDERANDO a lei 
Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil - MROSC, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação; CONSIDERANDO que nas leis de criação e implementação de 
determinados conselhos municipais não há previsão de receitas ou formas de 
captação de recursos; e CONSIDERANDO que há a necessidade de otimizar e 
incentivar a atração de recursos aos fundos municipais para que haja maior 
eficiência e maior possibilidade de efetivação das políticas sociais por eles 
executadas, RESOLVE: Art. 1º Fica regulamentada e unificada, por meio deste 
decreto, a captação de recursos pelos Conselhos Municipais vinculados à 
Secretaria dos Direitos Humanos e da Assistência Social - SEDHAS, aos seus 
respectivos fundos, que poderá se dar através de: I - recursos advindos de 
dotações orçamentárias de órgãos das diferentes esferas dos governos; II - multas 
aplicadas e recolhidas nos termos das legislações próprias de cada espécie de 
conselho; III - recursos oriundos da aplicação dos recursos no mercado 
financeiro; IV - doações do setor privado, seja de pessoas físicas ou jurídicas; V - 
participação em editais de chamamentos públicos ou assemelhados, realizados 
pelo setor privado e/ou pela administração direta e indireta da União, dos Estados 
e dos Municípios, bem como pelas entidades do terceiro setor; e VI - deduções no 
recolhimento de impostos, na forma das legislações próprias vigentes. Art. 2º No 
caso de recursos captados por iniciativa e atuação direta de entidades privadas, a 
entidade captante poderá utilizar até 90% (noventa por cento) do valor captado, 
devendo permanecer, no mínimo, 10% (dez por cento) do recurso no respectivo 
fundo municipal do conselho para o qual o recurso foi destinado. § 1º A utilização 
do recurso, na porcentagem que cabe à entidade nos termos do caput deste artigo, 
dependerá de pré-aprovação de projeto para sua utilização, devendo o valor ser 
revertido para a implementação da política pública da seara em que atue e com a 
respectiva prestação de contas. § 2º Após aprovação do projeto, e havendo 
comprovação de depósito do dinheiro no fundo vinculado ao conselho, não será 
necessária nova aprovação. § 3º A sistemática deste decreto se coaduna com os 
procedimentos descritos na Lei Federal nº 13.019, 31 de julho de 2014, para a 
realização de parcerias, sendo a eles complementar, especialmente quanto à 
realização de chamamentos públicos, ou os casos de sua dispensa ou 
inexigibilidade. Art. 3º Os conselhos municipais que venham a ser criados ou 
venham a ter o respectivo fundo implementado, reger-se-ão por este decreto, 
naquilo que dispõe. Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário em especial o decreto nº. 
2.950, de 30 de junho 2022. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 24 de março de 2023. Ivo Ferreira Gomes - 
PREFEITO DE SOBRAL - Andrezza Aguiar Coelho - SECRETÁRIA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

ATO Nº 138/2023 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso II 
da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017 e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de abril 
de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE nomear em 
substituição, de acordo com o art. 43 da Lei nº 38, de 15 de dezembro de 1992 - 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Sobral, IGOR 
VASCONCELOS CANUTO, GERENTE, Simbologia DNS-3, da Célula de 
Licitações e Contratos, da SECRETARIA DA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS, para responder cumulativamente pelo cargo de COORDENADOR, 
Simbologia DNS-2, da COORDENADORIA JURÍDICA, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 

PÚBLICOS, durante o período de férias do seu titular, CARLOS ANTONIO 
ELIAS DOS REIS JUNIOR, no período de 23 de março de 2023 a 07 de abril de 
2023. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 24 de março de 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE 
SOBRAL - Carlos Evanilson Oliveira Vasconcelos - SECRETÁRIO DA 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

ATO Nº 139/2023 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso II 
da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, e tendo em vista o que 
consta no processo nºP233615/2023, RESOLVE conceder a cessão ao servidor 
ANDRÉ IVO VASCONCELOS MOURA, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA, matrícula n° 29953, com 
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL, para a SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, da Estrutura Organizacional 
da Prefeitura Municipal de Forquilha, com ônus para a origem e ressarcimento, 
no período de 01 de abril de 2023 a 31 de dezembro de 2024. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 23 de março 
de 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - NOTIFICANTE: Secretaria do 
Planejamento e Gestão (SEPLAG). CONTRATO N° 098/2018 - SECOMP - 
vinculado ao Edital do Pregão Presencial n° 040/2018. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de mão de obra terceirizada, 
cujos empregados sejam regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 
para atender as necessidades da Secretaria de Obras, Mobilidade e Serviços 
Públicos, para os serviços de limpeza urbana, coleta de lixo e serviços 
congêneres do Município de Sobral, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no anexo I do Edital do Pregão Presencial n° 040/2018, 
realizada e homologada pela Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão de 
Sobral e na proposta da contratada. NOTIFICADA: Solução Serviços Comércio 
e Construção LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 05.531.239/0001-
01. ENDEREÇO DA NOTIFICADA: Rua Pioneiro, n° 134, Centro, 
Eusébio/CE. PROCESSO ADMINISTRATIVO: P240536/2023. A Secretaria do 
Planejamento e Gestão do Município de Sobral (SEPLAG), no exercício de seus 
misteres institucionais, Considerando que esta Secretaria tomou conhecimento 
acerca do teor dos Ofícios MPC4 n° 07/2022 e 02/2023/MPC4, encaminhados 
pelo Ministério Público de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Ceará à 
Fundação Regional de Saúde do Ceará e à Central de Licitações do Estado do 
Ceará, respectivamente, os quais recomendaram aos órgãos a suspensão do 
processo de contratação da empresa notificada em razão de iminente 
comprometimento de sua saúde financeira; Considerando que a Controladoria 
Geral do Município de Sobral (CGM) emitiu o Parecer Opinativo n° 001/2023, 
recomendando a esta Secretaria o acatamento das orientações emitidas pelo 
MPC-CE; Considerando que a empresa Solução Serviços Comércio e 
Construção já foi regularmente instada, através de Notificações Extrajudiciais 
veiculados nas edições de n° 1525 e 1526 do Diário Oficial do Município, para 
apresentar CND Federal válida e para se manifestar acerca das Recomendações 
expedidas pelo Ministério Público de Contas e pela CGM, não tendo a empresa 
apresentado a Certidão solicitada, nem tampouco arrolado justificativa apta a 
afastar as considerações dos referidos órgãos de fiscalização; Considerando que 
a situação de irregularidade da empresa junto ao Fisco Federal configura-se 
como conduta reiterada, haja vista que situação semelhante já ocorreu no ano de 
2021, causando intercorrências no mesmo contrato; Considerando que a última 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União apresentada pela empresa, a qual 
perdeu a vigência em 22/02/2023, não poderá mais ser renovada, uma vez que a 
decisão judicial que a fundamentava foi reformada pela 4ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região; Considerando a impossibilidade de manutenção 
de contrato em situação de flagrante irregularidade, haja vista que a situação sob 
exame configura a inobservância de cláusulas legais e contratuais, observando-
se o previsto na subcláusula 10.2 e na Cláusula Décima Quarta do Contrato n° 
098/2018 - SECOMP, bem como no artigo 55, inciso XIII, da Lei Federal n° 
8.666/1993; Considerando que o artigo 79, inciso I, da Lei de Licitações, c/c 
artigo 78, inciso I do mesmo diploma, autorizam a rescisão unilateral na hipótese 
de descumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
Considerando os elementos fáticos e jurídicos elencados no Processo 
Administrativo n° P240536/2023; Considerando que a empresa foi devidamente 
notificada acerca da rescisão unilateral do contrato, sendo a ela conferida 
oportunidade de manifestação, em respeito aos princípios do contraditório, da 
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